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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI N.º 8.302, DE 2014

(Do Sr. Amauri Teixeira e da Sra. Benedita da Silva)

Dispõe sobre a emissão de declaração de quitação anual de contribuições sociais incidentes sobre folha de pagamento e fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II
PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD


O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o  O Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CCFGTS) são obrigados a emitir e a encaminhar aos contribuintes e aos trabalhadores inscritos declaração de quitação anual de débitos.

Art. 2o  A declaração de quitação anual de débitos compreenderá os meses de janeiro a dezembro de cada ano, tendo como referência a data dos pagamentos.

Art. 3o  A declaração de quitação anual deverá ser encaminhada no mês de janeiro de cada ano ou no mês subsequente à completa quitação dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores.

Art. 4o  Da declaração de quitação anual deverá constar a informação de que ela substitui, para a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e trabalhistas, sem prejuízo das ações de fiscalização pelo Poder Público e as reclamações trabalhistas, ambas que estiverem em curso ou que possam ainda serem iniciadas.

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
O objetivo deste projeto é assegurar aos contribuintes e aos trabalhadores uma forma de comprovar, e verificar, o pagamento das contribuições sociais a cargo do INSS e depósitos do FGTS.

Trata-se de situação similar àquela prevista na Lei nº 12.007, de 2009, que estabeleceu que todas as empresas prestadoras de serviços continuados ficam obrigadas a encaminhar aos consumidores, anualmente, declaração de quitação dos débitos relativos ao exercício anterior.

Nada obstante, este Projeto expressa que a declaração anual substitui, para fins de comprovação, as quitações mensais dos respectivos débitos. Mas taxativamente ressalva que isso não impossibilita (a) as ações de fiscalização do INSS, das Delegacias Regionais do Trabalho e dos próprios trabalhadores em suas reclamações trabalhistas; (b) bem como as ações de apuração do correto pagamento, isto é, se o valor pago é o correto, se foi pago no tempo certo, se houve ou não sonegação fiscal diante de alguma malfadado planejamento tributário.

Por sua vez, nenhum ônus é criado para os contribuintes, empregadores e empregados na expedição deste documento que visa contribuir para a desburocratização da gestão e ser instrumento de fiscalização do cumprimento das obrigações sociais.

Conto com apoio dos meus Pares para aprovação do Projeto.

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2014.

Amauri Teixeira
Benedita da Silva

Deputado Federal (PT-BA)
Deputada Federal (PT-RJ) 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI
 LEI Nº 12.007, DE 29 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre a emissão de declaração de quitação anual de débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º As pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados são obrigadas a emitir e a encaminhar ao consumidor declaração de quitação anual de débitos. 

Art. 2º A declaração de quitação anual de débitos compreenderá os meses de janeiro a dezembro de cada ano, tendo como referência a data do vencimento da respectiva fatura. 

§ 1º Somente terão direito à declaração de quitação anual de débitos os consumidores que quitarem todos os débitos relativos ao ano em referência. 

§ 2º Caso o consumidor não tenha utilizado os serviços durante todos os meses do ano anterior, terá ele o direito à declaração de quitação dos meses em que houve faturamento dos débitos. 

§ 3º Caso exista algum débito sendo questionado judicialmente, terá o consumidor o direito à declaração de quitação dos meses em que houve faturamento dos débitos. 

Art. 3º A declaração de quitação anual deverá ser encaminhada ao consumidor por ocasião do encaminhamento da fatura a vencer no mês de maio do ano seguinte ou no mês subsequente à completa quitação dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores, podendo ser emitida em espaço da própria fatura. 

Art. 4º Da declaração de quitação anual deverá constar a informação de que ela substitui, para a comprovação do cumprimento das obrigações do consumidor, as quitações dos faturamentos mensais dos débitos do ano a que se refere e dos anos anteriores. 

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, sem prejuízo daquelas determinadas pela legislação de defesa do consumidor. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guido Mantega 

José Gomes Temporão 

Helio Costa 
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